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abandonarmos a nossa pátria? Mas é uma pátria a terra em que não se 
consegue viver do próprio trabalho?  

(Fala anônima de um italiano para o Ministro de Estado da Itália – Séc. XIX). 



 

RESUMO 

 

 

 As últimas décadas do século XIX deram início ao maior deslocamento 

populacional já conhecido na historiografia, o qual se prolongou até as duas 

primeiras décadas do século XX. Esse período foi caracterizado, sobretudo, pelos 

expressivos movimentos migratórios de europeus para as Américas, os quais, em 

geral, iam em direção dos Estados Unidos, Argentina e Brasil. Este trabalho 

descreve, em especial, os fatores de atração e expulsão existentes, de forma 

distinta, tanto no Brasil quanto na Itália. Em específico, no que tange ao Estado 

Italiano, aborda-se, entre outros: os interesses do governo e das companhias de 

navegação para com a emigração. No Brasil, observa-se, dentre alguns fatores, o 

aumento exponencial da chegada de imigrantes por meio da política de subsídio do 

governo brasileiro, bem como o interesse de grande parte dos fazendeiros na 

substituição do trabalhador escravo pelo europeu. Em suma, verifica-se, nos dois 

lados do oceano, uma rede de negócios, cujo objetivo principal era a busca pelo 

lucro. 
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ABSTRACT 

 

 

 The last decades of the nineteenth century started the largest population 

displacement in the known history, which lasted until the first decades of the 

twentieth century. This period was mainly characterized by significant migration of 

Europeans to the Americas, which usually went toward the United States, Argentina 

and Brazil. This paper describes, in particular, the attraction and expulsion factors 

distinctly, existing in Brazil as well as in Italy. Specifically, with respect to the Italian 

State, it approaches among others: the interests of government and shipping 

companies toward emigration. In Brazil, there is, among other factors, the 

exponential increase of the arrival of immigrants through the subsidy policy of the 

Brazilian government and the interests of most farmers in the replacement of the 

slave workers by the European. In summary, it appears, on both sides of the ocean, 

a business network, whose main objective was the search for profit. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A parte introdutória deste trabalho versará, subsequentemente, sobre a 

exposição do tema e problema, os objetivos gerais e específicos, a justificativa, os 

procedimentos metodológicos e, por fim, a estrutura da pesquisa.  

 

1.1 EXPOSIÇÃO DO TEMA E PROBLEMA 

 

Os fluxos migratórios em massa, sob nenhum ponto de vista, podem ser 

considerados um fato natural. Por que no final do século XIX os italianos começaram 

a emigrar em condições tão pouco compatíveis com a milenária civilização de que 

tanto se orgulhavam os governantes italianos? Enquanto outros países recorreram à 

emigração como última alternativa para vencer crises decorrentes de mudanças 

estruturais de sua economia, ou ainda, transtornos internos ou externos ocorridos de 

forma passageira, na Itália a emigração continua a ser considerado um fato natural, 

um processo normal para resolver problemas sociais, políticos e econômicos, o que, 

de fato, fere a consciência do nosso tempo, sobretudo, quanto de forma específica, 

se tem conhecimento dos motivos que levaram a expatriação dos trabalhadores 

italianos (IANNI, 1972). 

A grande emigração italiana ocorreu, preponderantemente, nas últimas 

décadas do século XIX, quando milhares de camponeses italianos deixaram sua 

pátria em busca de melhores condições de vida na América, sobretudo no Brasil. O 

fenômeno da emigração teve início após a unificação da Itália em 1870. O período 

anterior à unificação da Itália caracterizava o país com dialetos e culturas distintas, 

onde o norte tinha sua economia baseada, principalmente, na indústria e o sul na 

agricultura. Nessa época, a Europa e, em especial, a Itália enfrentavam vários 

problemas, entre eles: superpopulação, doenças endêmicas, fome, guerras e 

desemprego (FRANZINA, 2006).  

Em meio a isso, o Estado, recém-unificado, preocupado com o 

desenvolvimento do país estabeleceu, entre outras medidas, a cobrança de 
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impostos e taxas sobre propriedades e produções rurais. Com isso, a sobrevivência 

desses camponeses tornou-se, praticamente, insustentável. Assim, a única 

alternativa encontrada para escapar da miséria e da fome, foi deixar sua terra natal e 

atravessar o Atlântico, rumo a uma nova vida no Brasil, confiando apenas na sorte. 

O governo italiano preocupado com o desenvolvimento do país viu a emigração em 

massa como um “mal necessário”, uma vez que a maior parte da mão-de-obra 

camponesa tornou-se dispensável (SANTOS, 1999).  

Por outro lado, o governo brasileiro via esses imigrantes como a 

oportunidade de colonizar territórios, haja vista a carência de mão-de-obra no 

campo.  Muitas famílias camponesas visionavam no Brasil a única possibilidade de 

terem uma vida digna, já que a Itália só reservava miséria para eles (D’ARISBO, 

1998). 

No entanto, durante as viagens transoceânicas, eles se deparavam com 

condições sub-humanas. As péssimas condições de higiene representavam um 

grande risco à proliferação de doenças entre seus tripulantes. Durante a exaustiva 

travessia muitos morriam. Os emigrantes sobreviventes, ao chegarem ao Brasil, 

esperançosos de uma nova realidade para suas vidas, encontraram, pelo contrário, 

condições extenuantes de trabalho, principalmente, nas fazendas de café 

(COLBARI, 1997).  

Com relação ao interesse dos Estados, estaria o Brasil preocupado 

apenas em importar mão-de-obra barata em substituição aos trabalhadores 

escravos? Já que uma das maiores dificuldades para o produtor de café estaria na 

importação do escravo africano, devido, principalmente, ao seu alto custo (CENNI, 

2003). Por outro lado, o interesse da Itália, estaria apenas em exportar excedentes 

populacionais?  

Em meio a esse contexto e, de forma específica, questiona-se: Qual foi o 

contexto histórico da emigração italiana para o Brasil, no que diz respeito às 

relações entre os dois países, bem como aos projetos de Estado e ao 

posicionamento político-ideológico da época?  
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1.2 OBJETIVOS 

 

A seguir, serão apresentados os objetivos deste trabalho.  

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral deste trabalho de conclusão de curso é compreender o 

contexto histórico da emigração italiana para o Brasil, no que diz respeito às 

relações entre os dois países, bem como aos projetos de Estado e ao 

posicionamento político-ideológico da época. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

De forma a complementar o objetivo geral, seguem os objetivos 

específicos: 

- Demonstrar o contexto histórico da emigração italiana para o Brasil; 

- Descrever as intenções políticas e ideológicas ante a emigração italiana 

para o Brasil; 

- Verificar os projetos de Estado da Itália e do Brasil, bem como as 

relações existentes entre os dois países; 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

As últimas décadas do século XIX foram marcadas pelo deslocamento em 

massa de milhares de camponeses italianos, sobretudo em direção ao Brasil. 

Evidentemente, os fluxos migratórios do continente europeu não se restringiram 

apenas à Itália, mas extenderam-se também a vários outros países, haja vista os 

excessos populacionais frente à nova forma de economia vigente (SANTOS, 1999). 

Em meio a isso, Hobsbawm (1988) informa que na década de 1880 a 

Europa, além de ser o centro do desenvolvimento capitalista dominante e 

transformador do mundo, era, sem dúvida, a peça mais importante da economia 

mundial e da sociedade burguesa. E ainda: “apesar dos milhões de pessoas que o 

velho continente mandou para vários mundos novos, ele cresceu mais depressa” 

(HOBSBAWM, 1988, p. 39).  

No que se refere, em particular, aos excedentes populacionais, Ianni 

(1972) corrobora com Santos (1999) e expõe que grande parte da massa 

camponesa italiana foi em busca de emprego nos centros urbanos, devido ao 

excedente populacional do campo. No entanto, a oferta de emprego nas cidades não 

era compatível com o numeroso percentual de trabalhadores.  

Por outro lado, como já foi dito, além da grande disponibilidade de 

trabalho ofertada, era visível o interesse do governo brasileiro na vinda desses 

imigrantes, com o objetivo de colonizar territórios (FRANZINA, 2006). Para Zanini 

(2007), os grandes movimentos migratórios representam o desenvolvimento do 

capitalismo em nível global por meio de forças de atração e repulsão de 

contingentes humanos.  

 No caso do Estado brasileiro, os governantes viam a chegada desses 

imigrantes no país com bons olhos, já que precisavam de mão-de-obra livre para 

produzir alimentos depois da abolição da escravatura, além de uma ótima 

oportunidade de “branquear” o povo brasileiro, visto que a maioria da população era 

composta, sobretudo, de mestiços e negros (VAINFAS, 2002). Dessa forma, o autor 

deixa claro que a política de imigração passou então a ser planejada não apenas 
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com o propósito de colonizar territórios, mas também de “branquear” a população 

brasileira. 

No que se refere à relevância acadêmica do estudo, o fenômeno das 

migrações tem sido um assunto cada vez mais debatido no cenário internacional, 

sendo pauta na agenda de grande parte dos governantes. Atrelado a isso, os 

motivos que levaram as migrações em massa do século XIX são amplamente 

estudados pelas universidades. Desse modo, entende-se como relevante a temática 

escolhida para o estudo, tanto no que se refere às relações bilaterais entre Itália e 

Brasil no final do século XIX, quanto no que diz respeito no tocante à realidade atual.  

Quanto à relevância social do estudo, a compreensão dos fluxos 

migratórios das últimas décadas do século XIX possa servir de auxílio aos governos 

atuais na proposição de políticas públicas, que tenham por finalidade a minimização 

de certos problemas sociais. Da mesma forma, terá importância no que diz respeito 

ao resgate das origens para toda a comunidade ítalo-brasileira, descendentes dos 

imigrantes italianos que contribuíram e continuam a contribuir no desenvolvimento 

do Brasil. 

 

1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa trata-se de um estudo do tipo exploratório, o qual 

tem por objetivo aprofundar o conhecimento sobre determinado tema (ALVES, 

2003). Além disso, pode também ser caracterizado como do tipo histórico, onde tem 

por finalidade investigar os fatos ocorridos no passado, por meio de dados 

intencionalísticos fundamentados nos recursos de documentação (FACHIN, 2003). 

O delineamento do estudo tem caráter de pesquisa bibliográfica, a qual é 

elaborada a partir de documentação indireta, ou seja, textos oriundos de livros ou 

periódicos, já desenvolvidos e publicados (ALVES, 2003). 

De forma específica, a busca foi feita em base de dados para obtenção de 

artigos científicos reconhecidos em nível global e, ainda, livros de proeminência 
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nacional e/ou internacional traduzidos ou não para a língua portuguesa e pertinente 

ao tema proposto. 

 

1.5 ESTRUTURA DA PESQUISA 

  

 O trabalho está dividido em três seções. A primeira delas refere-se à 

introdução, a qual trata da problemática do estudo, os objetivos, a justificativa, os 

procedimentos metodológicos e a estrutura da pesquisa.  

 A segunda seção – Revisão Bibliográfica apresenta-se na forma de dois 

contextos. O primeiro – O contexto histórico italiano da emigração apresenta a 

explanação sobre: a crise agrícola – a qual representou, na essência, o principal 

motivo da emigração em massa; a unificação italiana – a qual, entre outros fatores, 

elevou, entre os italianos, o sentimento nacional; a visão do Estado e da imprensa 

nacional – onde aquela verificou tal questão, sobretudo, como um “mal necessário” e 

esta serviu tanto para relatar o estado calamitoso da população italiana, quanto para  

divulgar a possibilidade de uma vida melhor na América e, em especial, no Brasil; a 

autonomia sazonal das companhias de navegação – as quais, entre outros, além de 

propiciarem o transporte das massas, tinham, de forma remota, o poder soberano de 

negociar com outros países determinada quantidade de imigrantes, sem a 

intervenção ou aprovação do governo italiano; o êxodo rural em massa – o qual, de 

forma expressiva, foi a única saída para grande parte da população; as condições da 

viagem transoceânica – que, principalmente para o campesinato pobre, apesar das 

precárias condições, era sinônimo de aventura e esperança; as remessas de capital 

e o equilíbrio da economia italiana - que, para o governo, representou, 

significativamente,  o crescimento da economia e, por fim, o Decreto Prinetti – o qual 

foi responsável, pela diminuição dos fluxos migratórios transoceânicos.  

 Em seguida, O contexto histórico brasileiro frente à imigração italiana 

procura correlacionar o impacto e a influência da imigração italiana para com o 

Estado brasileiro e, de forma específica, versa sobre: a abolição da escravatura – a 

qual está diretamente relacionada com a vinda dos imigrantes italianos; a 

necessidade de mão-de-obra agrícola – que, entre outros fatores, representou a 
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exploração do camponês italiano; o acordo do governo imperial com o empresário 

Caetano Pinto – o qual propiciou tanto aos trabalhadores rurais italianos quanto às 

famílias destes, a possibilidade de irem ao encontro da tão comentada riqueza e 

prosperidade existentes do outro lado do oceano; a chegada e o destino dos 

imigrantes – os quais, em solo brasileiro, foram encaminhados, em sua maioria, para 

as localidades previstas contratualmente e, por fim, a contribuição da colonização 

italiana para o desenvolvimento do Brasil – que, de forma irrestrita, auxiliaram na 

edificação dos pilares do progresso, da prosperidade e da formação étnico-cultural 

do povo brasileiro.  

 Na última seção – Considerações Finais expõem-se os tópicos principais 

relacionados com a temática deste trabalho, qual seja de verificar as intenções de 

expulsão e atração existentes dos dois lados do oceano – o italiano e o brasileiro, 

respectivamente.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

  

 De forma a dar sustentação do ora exposto anteriormente, a seguir, verificar-

se-á o colóquio e o impacto dos fluxos migratórios transoceânicos, tanto no que diz 

respeito à contextualização italiana quanto à brasileira.  

 

2.1 O CONTEXTO HISTÓRICO ITALIANO DA EMIGRAÇÃO 

 

 Seguem, de forma sequencial, tópicos contextuais relativos ao Estado 

italiano.  

 

2.1.1 A crise agrícola 

 

A Revolução Industrial, caracterizada de forma sucinta como o processo 

de industrialização das atividades produtivas, no qual se evidenciou um aumento 

significativo do número de fábricas nas cidades, além de ter produzido urbanização e 

modernização crescentes em meio à sociedade, foi responsável pela “mecanização” 

da agricultura. Todo o trabalho da lida no campo, até então realizado 

majoritariamente, pela mão humana, foi cada vez mais tendo como substituto o 

maquinário agrícola. Essa modernização do campo tornou a vida dos camponeses 

italianos infinitamente mais árdua e miserável, uma vez que a economia emergente 

na Itália não reservava mais espaço para a maioria dos habitantes do campo 

(CENNI, 2003). Concomitantemente a isso, Hobsbawm (1988) expõe que as regiões 

agrícolas atrasadas não comportavam mais as massas camponesas, que se 

multiplicavam nas aldeias. E ainda: “seja como for, o progresso agrícola significava 

menos gente a trabalhar na lavoura” (HOBSBAWM, 1988, p. 184). 

Com a Revolução Industrial, surge em meio à sociedade italiana o 

sentimento nacionalista. Essa teoria tinha como objetivo, o resgate da identidade e 

do passado histórico da população. Politicamente, era usada para pressionar os 
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governos externos contrários à ideologia de unificação. Portanto, o nacionalismo 

italiano contribuiu diretamente para o processo de unificação da Itália, uma vez que, 

quanto maior fosse o interesse do povo pela unificação, mais rápido viria o 

progresso, o desenvolvimento e a liberdade econômica. Por outro lado, enquanto o 

processo de unificação da Itália não fosse concretizado, o mercado externo era de 

difícil acesso, por causa das elevadas taxas alfandegárias, impostas pelos países 

europeus dominantes (FRANZINA, 2006). 

E ainda, segundo Franzina (2006, p. 87): 

                    [...] a emigração configura-se não somente como consequência da 
passagem do país de uma estrutura agrícola a uma estrutura industrial, 
fenômeno destinado a resolver-se na expulsão da força de trabalho da terra, 
mas também como o fruto de certos condicionamentos objetivos e de toda 
uma política que tinha condicionado essa passagem, ditando-lhe os tempos 
e os modos.  

Cenni (2003) expõe que o principal fator limitante para que a emigração 

atingisse proporções maiores, no período anterior a 1870, poderia ser caracterizado 

pela falta de transporte rápido e seguro para outros continentes. E ainda: “migração 

é, portanto, a lei natural e providencial de circulação humana à qual o mundo deve, 

em grande parte, sua civilização” (CENNI, 2003, p. 213). Com o passar dos anos 

subsequentes à unificação, Hobsbawm (1988) expõe que, com o incremento da 

ferrovia e da navegação a vapor, as viagens intercontinentais ou transcontinentais 

foram reduzidas de meses para uma questão de semanas. Em meio à crise de 1880 

e, com a consequente queda dos preços dos produtos, sobretudo, cereais, 

colocando em risco as propriedades agrícolas, a miséria tomou conta da população 

camponesa, que já tinha como único alimento o milho moído, transformado em 

polenta. Dessa forma, elevaram-se os índices de doenças, dentre elas, a pelagra1 

(SANTOS, 1999). Franzina (2006) corrobora com as assertivas de Santos (1999) ao 

afirmar que a precária situação das propriedades agrícolas representou o aumento 

generalizado da miséria, a qual afligiu a todos os camponeses. Concernente a isso, 

Hobsbawm (1988) concorda com Franzina e menciona que a queda dos preços dos 

produtos agrícolas, à medida que favorecia de forma expressiva os compradores, 

                                                           

1
 Doença causada pela deficiência de niacina (vitamina B3) ou triptófano (um aminoácido), cujos 

sintomas são dermatite, diarréia e demência. 

 

http://pt.wikilingue.com/es/Doen%C3%A7a
http://pt.wikilingue.com/es/Niacina
http://pt.wikilingue.com/es/Vitamina
http://pt.wikilingue.com/es/Complexo_B
http://pt.wikilingue.com/es/Tript%C3%B3fano
http://pt.wikilingue.com/es/Amino%C3%A1cido
http://pt.wikilingue.com/es/Diarrea
http://pt.wikilingue.com/es/Dem%C3%AAncia
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representava sinônimo de miséria para os agricultores e trabalhadores agrícolas.   

Santos (1999) exprime que, no período de 1875 até o final do século, a grande 

maioria dos emigrantes era composta, principalmente, pelos camponeses, entre 

eles, meeiros2 e rendeiros3, além dos pequenos proprietários, que perderam as 

terras por excesso de cargas tributárias. Em face da tributação, para Franzina 

(2006), a crise do setor agrícola deu-se, em especial, a queda internacional dos 

preços do trigo, refletindo diretamente nos pequenos proprietários de terra, 

incapazes, por causa da sua fragilidade, de resistir à violência das crises 

conjunturais.  

Gambini (2006) corrobora com o pensamento de Santos (1999) ao afirmar 

que, devido à crise do setor agrícola, grande parte dos trabalhadores rurais partia 

em busca de trabalho, tanto em localidades próximas quanto em outros países, 

dentre eles, Inglaterra, Escócia, Alemanha e França. Contudo, as vagas de emprego 

ofertadas por estes Estados não supriam as necessidades de trabalho da massa 

camponesa italiana, obrigando grande parte desta, a buscar melhores condições de 

vida do outro lado do oceano, sobretudo, na América.   

A seguir (Tabela 1), Candeloro (1986 apud Santos, 1999, p. 95) procura 

demonstrar, por meio estatístico, a mudança do direcionamento dos contingentes 

emigrantistas, os quais ora partiam tanto em direção a Europa e países do 

mediterrâneo, ora tinham como destino países transoceânicos, dentre eles o Brasil.  

Torna-se perceptível que, de 1860 a 1870, os movimentos migratórios 

dentro do continente europeu, eram, de forma massiva, superiores aos 

transoceânicos. Tal fato explica-se, essencialmente, ora pela precariedade do 

transporte marítimo, ora pela miserabilidade dos agricultores camponeses e pelo 

desconhecimento destes com relação aos direitos que possuíam. Fica evidente 

ainda que, de 1860 a 1885, os fluxos migratórios dentro da Europa e países do 

mediterrâneo foram superiores as migrações transoceânicas. No entanto, de 1886 a 

1900, os contingentes populacionais emigrantistas agrícolas, financiados, em sua 

maioria, pelo contrato celebrado entre o Governo Imperial brasileiro e o empresário 

                                                           
2
 Agricultores que trabalham em terras que pertencem à outra pessoa. Em geral os meeiros ocupam-

se de todo o trabalho, e repartem com o dono da terra o resultado da produção. 
3 Fabricantes ou vendedores de rendas. 
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Joaquim Caetano Pinto Júnior, optam, consideravelmente, pela emigração 

transoceânica.  Por fim, a tabela deixa explícito que, até meados do final do século 

XIX, tanto as migrações do continente europeu quanto as transoceânicas resultavam 

em movimentos migratórios expressivos e crescentes.   

Tabela 1 – Média anual de italianos expatriados. 

Ano Total 

Para Europa e 

Países do 

Mediterrâneo 

Para países 

transoceânicos 

1860-1870 121.040 99.272 21.768 

1871-1875 126.395 95.977 25.101 

1876-1880 108.796 82.201 26.595 

1881-1885 151.141 95.146 58.995 

1886-1890 221.699 90.694 131.005 

1891-1895 256.510 109.067 147.443 

1896-1900 310.434 148.533 161.901 

Fonte: Candeloro (1986, p. 187 apud Santos, 1999, p. 95) 

 

No que diz respeito à emigração periódica, o fenômeno não era recente, 

uma vez que ao término das colheitas e da produção de vinho, os homens, em 

preponderância, partiam de suas comunidades para buscar trabalho em outros 

locais, dentre eles, cidades mais desenvolvidas ou países vizinhos (SANTOS, 1999).  

Hobsbawm (1988) vai além e informa que, os trabalhadores migrantes 

sazonais, vindos com frequência, de longínquas distâncias, não tinham qualquer 

relação com os empregadores fazendeiros, além daquelas relativas ao período 

sazonal de trabalho.  

A revolução industrial e política na Europa, em meados de 1870, 

mostravam-se cada vez mais eficiente, no tocante à rapidez das transformações. 

Dentre elas, destaca-se, a concentração de capitais, as inovações tecnológicas, a 

desvalorização da mão-de-obra agrícola, a elevação dos impostos e a divisão da 
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terra entre os herdeiros das pequenas propriedades rurais.  Com isso, a partir de 

1880, o excedente populacional do campo torna insustentável a subsistência da 

maioria das famílias, as quais dependem do cultivo deste para sobreviver. Atrelado a 

isso, a queda de preço dos gêneros alimentícios, a multiplicação de impostos e a 

falta de trabalho, contribuem para que a vida dos camponeses torne-se cada vez 

mais miserável (GAMBINI, 2006). Em meio a isso, Ianni (1972) informa que os 

interesses econômicos do governo italiano estavam ligados à desvalorização da 

mão-de-obra rural e da produção agrária, uma vez que o objetivo da nova economia 

era, em suma, a capitalização, a concentração de renda e a industrialização. 

 

2.1.2 Unificação Italiana 

 

O despertar do sentimento nacional entre os italianos data períodos 

anteriores à unificação da Itália realizada por Garibaldi em 1870. Nessa época, a 

maior parte da península estava sob o domínio militar do império austríaco. Este, por 

sua vez, além de intervir em questões políticas, econômicas e culturais, introduzia 

barreiras alfandegárias para o controle do tráfico de pessoas e mercadorias entre as 

inúmeras províncias. Em síntese, a Itália estava toda dividida e ocupada por forças 

estrangeiras. Os habitantes rurais dessas regiões eram, emocionalmente, ligados ao 

solo, ao vilarejo, à pequena propriedade, à família e à tradição local. Porém, a 

situação política vigente impossibilitava aos italianos de construir uma identidade 

nacional com o Estado vizinho, já que o direito de ir e vir entre as regiões limitava-se 

a uma inspeção alfandegária (GAMBINI, 2006). Para Hobsbawm (1988) a expressão 

“nacionalismo” apareceu pela primeira vez em fins do século XIX, para descrever 

grupos de ideólogos de direita tanto na França quanto na Itália, os quais agitavam 

veementemente a bandeira nacional contra os estrangeiros, os liberais e os 

socialistas, bem como em favor da expansão agressiva de seus próprios Estados. 

Em meio a isso e conforme a análise de Gambini (2006, p. 268): 

A Itália não era um país, não era uma nação, mas um mosaico cheio de 
cercas, composto por oitenta portentosas cidades-Estados autônomas, 
muitas delas herdeiras de um esplendoroso apogeu renascentista. Uma 
linda terra, mas não um país. É no decorrer do século XIX que pouco a 
pouco vai sendo tecido um genuíno sentimento nacional. 
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As massas trabalhadoras, após a unificação da Itália, ficaram cada vez 

mais conscientes dos seus direitos e, por conseguinte, passaram a reclamar 

melhores condições de vida. Com isso, o governo italiano vendo-se pressionado 

pela crise político-econômica do novo reino e pela depressão financeira e social do 

povo, viu na emigração a possibilidade de minimizar os problemas do Estado recém-

unificado (CENNI, 2003). No entanto, e atrelado a isso, quando os trabalhadores 

italianos pobres e sem terra se organizavam em sindicatos e cooperativas, eles não 

escolhiam a alternativa da emigração em massa. Na verdade, grande parte das 

melhorias coletivas intentadas pelos trabalhadores provinha, quase que de forma 

exclusiva, da ação e da organização deles próprios como classe (HOBSBAWM, 

1988). 

Gambini (2006) vai além e afirma que o sentimento nacional atingiu o seu 

ápice no exato momento em que Garibaldi e suas tropas começaram a combater e 

expulsar o exército austríaco. Logo, a unificação da Itália, em 1870, serviu para que 

os italianos pudessem expressar um forte sentimento identitário, uma ideia de pátria. 

Hobsbawm (1988, p.231) corrobora com Gambini (2006), afirmando que, “não há 

dúvida de que o número dos movimentos nacionalistas aumentou 

consideravelmente na Europa, da década de 1870 em diante [...]”.  

A unificação, de fato, representou a introdução de um novo modelo, um 

anseio novo e vigoroso, que tinha o propósito de compensar as sensações de 

dominação, humilhação e opressão, até então existentes. Em contrapartida, a 

unificação trouxe novos problemas para a Itália, dentre eles, destaca-se a inserção 

do capitalismo no campo, o qual gerou o empobrecimento dos que apenas tinham a 

força de trabalho para vender. Atrelado a isso, Franzina (2006) exprime que, mesmo 

antes do movimento pela unificação da Itália – Risorgimento, já havia a incapacidade 

e oposição dos proprietários em modernizar a agricultura. 

A unificação da Itália representou, de fato, modificações nas artes, nas 

ciências e na sociedade. No final de século XIX, a Europa organizava sua 

adequação ao ritmo da revolução industrial, com a consequente necessidade de 

composição ao modelo capitalista proposto no processo de modernização européia 

(D’ARISBO, 1998). 
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Segundo Ianni (1972), antes mesmo da unificação da Itália, já haviam se 

constituído pequenas comunidades de italianos, sobretudo, no Brasil e na Argentina. 

Da mesma forma, os Estados estrangeiros e as autoridades italianas já discutiam os 

problemas de transferência de mão-de-obra e colonização. Além disso, em 1836, as 

classes dirigentes italianas já demonstravam interesse pela emigração para o Brasil. 

Em face disso, no mesmo ano, um numeroso grupo de condenados políticos 

italianos partiu para o estado da Bahia, no Brasil, onde se fazia pressentir, 

concomitantemente, a perspectiva de abolição da escravatura e a necessidade 

iminente de braços para a lavoura brasileira.  

 

2.1.3 A visão do Estado e da imprensa nacional  

 

Para Franzina (2006), a emigração representa um problema não resolvido 

na vida econômica e social da Itália, atrelada a um modelo de desenvolvimento 

baseado na exploração da mão-de-obra das classes trabalhadoras, mediante a 

contenção dos custos salariais. Ianni (1972) acrescenta que, a emigração na visão 

de outros países tinha como objetivo principal a superação das crises econômicas. 

Em contrapartida, na Itália, a emigração era considerada um fato natural, sendo a 

única alternativa para resolver problemas sociais, econômicos e políticos. 

 Santos (1999) aponta que a difícil situação dos pequenos proprietários de 

terra piorou quando iniciaram as cobranças de impostos em valores monetários.  

Com isso, o sustento da família ficou comprometido ainda mais e a inadimplência 

para com o Estado levou a leilão milhares de propriedades, o que gerou extrema 

miséria entre as famílias, tendo elas como única saída à emigração.  Afirma ainda: 

“[...] muitos lugarejos ficaram quase desertos, quando seus habitantes partiram em 

massa, muitas vezes acompanhados pelo pároco do lugar, para a longínqua 

América” (SANTOS, 1999, p. 94). 

Segundo a Constituição da República Italiana é reconhecido a todos os 

cidadãos o direito ao trabalho. Só assim, o desenvolvimento do ser humano estará 

assegurado ora participando com a economia do país, ora interagindo em questões 

políticas e sociais da nação. Em contrapartida, o Estado italiano “espezinhava” a 
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dignidade humana e não assegurava ao emigrante a certeza de sucesso no país 

receptor (IANNI, 1972). 

Em meio a esse contexto, os jornais representaram o meio de 

comunicação das massas, exercendo influência, sobretudo, nos camponeses. 

“Teriam sido eles os responsáveis pela divulgação da América, o “Mundo Novo”, 

como a terra prometida, a antítese das péssimas condições sociais em que viviam 

os camponeses” (SANTOS, 1999, p. 39). Em meio a isso, Zanini (2007) expõe que a 

América representava não apenas a esperança de uma nova vida, mas também a 

luta contra as adversidades sociais, as quais, de forma acentuada, se associavam a 

miséria.  

A imprensa representou papel importante na tomada da decisão de 

emigrar, aliada as causas socioeconômicas. E ainda: “as publicações e 

questionamentos sobre o tema, a publicidade e mesmo a contrapropaganda teriam 

exercido o seu papel de difundir a América, alimentando a ideia de que ela seria o 

tão procurado paraíso” (SANTOS, 1999, p. 39).   

A figura 1 demonstra o papel da imprensa italiana, por meio dos agentes 

de propaganda, como meio de promover a emigração. A tradução do respectivo 

anúncio é: "Na América - Terras no Brasil para os italianos. Navios em partida todas 

as semanas do Porto de Gênova. Venham construir os seus sonhos com a família. 

Um país de oportunidade. Clima tropical em abundância. Riquezas minerais. No 

Brasil vocês poderão ter o seu castelo. O governo dá terras e utensílios a todos". 
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                             Figura 1 – Panfleto italiano estimulando a emigração para o Brasil. 

                             Fonte: Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves. História da Imigração 
      de italianos. 

Os meios propagandistas da época, dentre eles, os jornais, além de 

incentivar os camponeses a emigrar ao relatar as facilidades oferecidas pelo Brasil, 

criticavam os impostos abusivos praticados sobre as propriedades agrícolas. 

Tratando-se, em específico, da imprensa católica da região do Vêneto – responsável 

pelos maiores percentuais emigrantistas do norte italiano, atribuía o êxodo em 

massa da população camponesa ao regime liberalista dominante (SANTOS, 1999).    

Em meio a isso, Franzina (2006) expõe que o século XIX e, 

preponderantemente, as últimas décadas deste, foi marcado pelo maior 

deslocamento de pessoas da história, oriundas da Europa e, em destaque, da Itália, 

em direção à América, no qual Estados Unidos, Argentina e Brasil compuseram os 

principais destinos.  

Santos (1999, p.139) expõe que a visão de jornalistas italianos da época 

da emigração era: 

A migração dos povos faz parte da história da espécie humana: desde os 
primórdios dos tempos o homem vive em constantes deslocamentos, 
buscando melhores condições de vida. As migrações são um fator cultural, 
e tentar impedi-las é violar o princípio da liberdade individual. 
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Para Santos (1999), o ano de 1875 marcou o início do deslocamento 

massivo da população rural italiana para a América. Os meios de comunicação, 

entre os quais, o jornal, publicava diariamente diversas matérias acerca da temática 

emigrantista. Cada segmento da imprensa italiana explorava assuntos referentes à 

emigração, conforme seus interesses. Logo, com a pertinência do assunto, cada vez 

mais os jornais publicavam questões acerca desse tema tão importante e 

determinante para nortear o rumo de inúmeras famílias camponesas. Sendo assim, 

a maior parte das comunidades rurais italianas fixava em suas mentes a expressão 

“andare in Mérica” (Ir para a América). 

 

2.1.4 As companhias de navegação  

 

Outros coadjuvantes da emigração foram as companhias de navegação, 

as quais contratavam milhares de agentes, que situavam-se, estrategicamente, nos 

escritórios de colocação de mão-de-obra. Assim, quando um desempregado fosse 

procurar um trabalho nesses estabelecimentos, era abordado por esse agente, o 

qual informava as vantagens de emigrar e, em consequência desta, ter uma vida 

mais próspera (IANNI, 1972). Além disso, as companhias de navegação, em busca 

da “arrecadação” de emigrantes, distribuíam seus agentes por todas as cidades, 

sendo estas grandes ou pequenas, próximas dos grandes centros ou longínquas 

(CENNI, 2003). 

A soberania das negociações emigratórias por parte das classes 

dirigentes italianas, em certos tempos, era relativa, uma vez que a substituta e 

principal protagonista negociadora eram as companhias de navegação. O país 

necessitado de mão-de-obra negociava diretamente com essas companhias e não, 

como de praxe, com os representantes do governo italiano, tratando com elas da 

importação de um dado número de imigrantes, contra o pagamento da importância 

da viagem, como fazia o estado de São Paulo para atender a procura de agricultores 

pelos fazendeiros (IANNI, 1972). Atrelado a isso, os emissários das companhias de 

navegação iam ao encontro dos emigrantes em todos os povoados e vilas, 

convencendo-os a abandonar seu país. Estes, animados pela oferta de viagem 
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grátis e prósperas promessas de uma vida melhor, abandonavam suas comunidades 

em busca de um futuro promissor (PICCAROLO, 1911 apud IANNI, 1972, p. 21-22).  

Franzina (2006) faz referência ao monopólio do transporte de emigrantes 

italianos para a América e, enfatiza que, este se dava, principalmente, pela 

Compagnia di Navigazione Generale Italiana (Companhia de Navegação Geral 

Italiana). A Figura 2 ilustra as famílias italianas à espera pelo embarque no Porto de 

Gênova.  

 

                                  Figura 2 – Posto de embarque de emigrantes italianos.   

                                  Fonte: GAMBINI, 2006. 

Ianni (1972) informa também que, com a ausência do Estado Italiano na 

intermediação da captação de mão de obra, direcionada exclusivamente aos 

camponeses e, com as companhias servindo como intermediadoras dessa seleção, 

ocorriam fraudes no que diz respeito à veracidade da profissão dos que pretendiam 

emigrar. Para Cenni (2003) Os agenciadores das companhias de navegação não 

tinham a preocupação de selecionar os emigrantes por meio de suas profissões, ao 

invés disso, queriam apenas alcançar o número máximo de trabalhadores para uma 

nova remessa. Gambini (2006) de forma objetiva, afirma que as companhias de 

imigração eram responsáveis tanto pelo aliciamento quanto pelo translado e pela 

contratação de trabalho em terras longínquas.   

 

2.1.5 Êxodo rural em massa  

 

O Estado italiano, indubitavelmente, foi responsável pela expatriação de 

grande parte de sua população. Segundo Papini (1939 apud CENNI, 2003, p. 224):  
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[...] O italiano é um povo que sofreu muitas desventuras e misérias, que 
sofreu injustiças e humilhações, mas que sempre trabalhou, fatigou, criou e 
inventou sem descanso, para si e para os outros, que molhou de suor áridos 
campos, que molhou com sangue todas as suas terras e os campos de 
batalha da Europa e da África, que percorreu, à procura de pão e de glória, 
todas as estradas terrestres e marítimas do mundo.  

Dentre as características da emigração de massa, segundo Franzina 

(2006), configurou-se o êxodo plurifamiliar de comunidades inteiras, as quais iam ao 

encontro do porto de Gênova e, sem opção, “fugiam” para outro país como a única 

forma de escaparem do estado calamitoso em que se encontravam. Zanini (2007) 

observa com relação a isso que, os emigrantes, ao deixarem sua pátria, não 

possuíam mais um sentimento de pertencimento com relação a esta. 

Conforme Franzina (2006), a emigração representa um fenômeno 

demográfico e econômico, caracterizado por estímulos expulsores e atrativos. A 

primeira refere-se, em suma, a uma única palavra: miséria. A segunda, às 

facilidades oferecidas pelo Brasil à possibilidade de uma vida digna. E ainda: “são os 

pequenos proprietários e os meeiros que partem primeiro, sofrendo os efeitos de um 

processo de expulsão-atração ainda não bem articulado e distinto” (FRANZINA, 

2006, p. 36). 

Os comentários acerca do Brasil eram estimulantes, ao passo que, 

camponeses analfabetos, negociantes falidos e desempregados, mesmo nunca 

tendo visto o país nem no mapa, tinham a certeza que lá encontrariam a solução 

para todos os seus problemas. “Aquele era um paraíso, o próprio Éden, onde o 

dinheiro surgia nas ruas, obrigando apenas ao trabalho, nem sempre incômodo, de 

recolhê-lo” (CENNI, 2003, p. 221). Com isso, as famílias que tinham a finalidade de 

emigrar vendiam o pouco que possuíam e abandonavam sua terra natal, sem 

previsão ou intenção de retorno (SANTOS, 1999). Em meio a isso, Hobsbawm 

(1988) acrescenta ainda que o desejo de emigrar perpassava o intento de terminar a 

vida como trabalhadores. De fato, almejavam “fazer a América”, na esperança de 

arrecadar o suficiente, para então, após alguns anos de trabalho, pudessem comprar 

uma propriedade ou uma casa e, como pessoa de posses, adquirir o respeito frente 

aos demais.   
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A figura 3 evidencia a proveniência dos emigrantes italianos que, de 1870 a 

1920, deixaram a Itália com destino ao Brasil. Da mesma forma, demonstra ainda 

que a maioria destes era originária do Vêneto.  

 
                  Figura 3 – Mapa da Itália demonstrando a quantidade de emigrantes 
                  expatriados por província.  

                  Fonte: IBGE. 

 
Conforme Ianni (1972) ficava evidente que a necessidade que o 

emigrante italiano tinha em procurar trabalho e melhores condições de vida na 

América e, em especial, no Brasil, representava a impossibilidade deste de buscar 

uma vida digna para si e para seus familiares em sua própria terra. Entretanto, a 

escolha de deixar a pátria deveria dar-se por livre escolha e não porque esta era a 

única saída que restava. 

No que concerne ainda ao contexto histórico, o final do século XIX, 

marcado pela emigração desenfreada de camponeses para o Brasil, configurou-se 

na penosa realidade, expressa por Franzina (2006, p. 50):  

[...] juntando a novidade dolorosa da brusca separação da terra natal, das 
viagens animalescas por mar e da exploração reencontrada nas terras de 
imigração, compartilharam a sorte de sempre das classes subalternas de 
todo país, privadas frequentemente de “história”, e até mesmo de 
identidade, mais pela vontade dos historiadores e das classes dominantes 
do que pelo destino. 
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Em meio a esse contexto, uma das causas de escassez de rendas 

domésticas foi o recrutamento obrigatório para o serviço militar, quando estes 

atingiam os 20 anos de idade. Dessa forma, o trabalho familiar no campo ficava 

comprometido, pois os braços mais vigorosos e produtivos eram retirados. Além 

disso, as pobres famílias eram obrigadas a sustentar seus filhos durante o serviço 

militar (SANTOS, 1999). Franzina (2006) expõe ainda que o excesso da população 

camponesa, as altas taxas tributárias, as quais levavam as pequenas propriedades à 

falência, bem como o serviço militar obrigatório, contribuíram para o aumento da 

miséria da população e, em consequência disso, o êxodo rural se tornava mais 

frequente. Zanini (2007) vai além e afirma que o regime de privações era sentido 

também pelos camponeses proprietários de terra na Itália, já que muitas vezes as 

colheitas eram infrutíferas e os impostos representavam um pesado encargo.  

No que diz respeito à migração das massas trabalhadoras da Itália, nenhum 

outro povo moderno atingiu tamanha proporção quanto o italiano. De fato, se o 

fenômeno migratório italiano tivesse se apresentado em proporções mais modestas, 

poder-se-ia dizer que emigrar não representa nada mais do que gozar da liberdade 

civil (IANNI, 1972).  

 

2.1.6 As condições da viagem transoceânica  

 

Ianni (1972) expõe que o transporte marítimo dos emigrantes, 

apresentava condições não compatíveis com a dignidade humana e que as 

péssimas condições de higiene das embarcações, a deficiente alimentação dos 

passageiros, bem como os porões abafados e insalubres da terceira classe 

representavam a iminência de óbitos durante a viagem, sobretudo em meados da 

segunda metade do século XIX, onde, entre 1846 e 1847, mais de vinte mil 

emigrantes morreram a bordo ou logo depois de seu desembarque e vários outros 

milhares deles espalharam os germes de doenças contagiosas nos países de 

destino. Entretanto, no final de século XIX, surgiu na Itália um movimento de opinião 

contra os abusos das companhias de transporte marítimo que, em parte forçada 
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também pela concorrência, foram obrigadas a introduzir, gradativamente, 

melhoramentos nos navios e no tratamento dos passageiros.  

Para Gambini (2006), o embarque no porto de Gênova, nas últimas 

décadas do século XIX, retratavam viagens feitas, mesmo em pleno inverno, de 

pessoas vindas de longas distâncias, de carroça, a cavalo ou a pé. Nas 

proximidades do porto, formavam-se grupos, os quais dormiam na rua até a hora do 

embarque, crianças sozinhas, mulheres grávidas ou com bebê no colo, idosos 

engajados a enfrentar a difícil aventura, com sacolas, um saco de grãos, algumas 

frutas, um queijo, um pão. Segundo o mesmo autor, a viagem durava 

aproximadamente vinte dias, sendo que a maioria tinha a passagem paga pelo 

governo brasileiro e, outros, arcavam com todas as despesas se arriscando por 

conta própria.  

Santos (1999) corrobora com as afirmações de Gambini e afirma que as 

longínquas viagens duravam cerca de um mês e, com a chegada das embarcações 

(Figura 4), fazia-se o registro dos tripulantes, e, os que desejassem, eram, então, 

encaminhados em barcos menores, a outras localidades. 

 

            Figura 4 – Chegada de um vapor com imigrantes em São Paulo. 

            Fonte: Arquivo público do estado de São Paulo  

 

Os imigrantes distribuíam-se pelas três classes do navio, onde a 

burguesia ocupava a primeira classe, trazendo consigo capital para investir no Brasil 
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e, com isso, assegurava maiores probabilidades de sucesso no além mar. Na 

segunda classe viajavam os artesãos, os pequenos comerciantes e os trabalhadores 

qualificados e, por fim, a terceira classe era composta pelo campesinato pobre. A 

estrutura social italiana, ao atravessar o Atlântico, instalou-se no Brasil mantendo as 

mesmas diferenças sociais, alguns tinham dinheiro, outros cultura, outros 

habilidades e talentos especiais, mas, de fato, a grande maioria só sabia mesmo era 

fazer o trabalho pesado do campo (GAMBINI, 2006). 

 

2.1.7 As remessas de capital e o equilíbrio da economia italiana 

 

Franzina (2006) discorre que a emigração não representou somente o 

êxodo massivo de camponeses – impossibilitados de encontrar emprego na própria 

terra, mas também o equilíbrio da economia da Itália, por meio dos mecanismos de 

remessa de recursos financeiros do emigrado para sua pátria. Ianni (1972) vai além 

e afirma que a Banca Nazionale del Lavoro (Banco Nacional do Trabalho), 

demonstrando interesse pela emigração, criou um “cartão de identidade bancária do 

emigrante”, o qual permitia ao trabalhador expatriado depositar quantias em dinheiro 

para destinatários na Itália. Era possível realizar depósitos em qualquer agência 

bancária do país estrangeiro.   

Em meio a isso, Trento (1989) afirma que as remessas feitas pelos 

emigrados influíram diretamente no crescimento da economia italiana, oriundas em 

maior proporção dos Estados Unidos, da Argentina e do Brasil, respectivamente 

(tabela 2). Cenni (2003) expõe que os imigrantes que se encontravam no Brasil, 

enviavam, frequentemente, remessas de dinheiro para seus familiares na Itália, após 

longas jornadas de trabalho, bem como aqueles emigrados que retornavam à terra 

natal, após ter angariado fortunas no Brasil, beneficiando, por sua vez, a economia 

de seu país, ainda assim sentiram a indiferença do governo italiano. 
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Tabela 2 - Ordens de pagamento por via postal ou consular (1886 – 1899) em 

milhares de Liras em valor corrente. 

Anos Brasil Argentina Estados Unidos 

1886-1890 925 3.556 12.867 

1891-1896 635 794 14.331 

1897-1899 261 562 11.348 

Fonte: Franceschini (1908 apud Trento, 1989, p. 74). 

 

As remessas expressivas provenientes dos Estados Unidos, segundo 

Trento (1989), podem ser explicadas, em parte, pelo fato de que a maioria dos 

emigrantes partia para lá de forma individual, enquanto que, no Brasil, a emigração 

se dava em geral, de forma coletiva, ou seja, por meio de núcleos familiares 

emigrantistas, decididos a construir o próprio futuro no país receptor. 

Segundo Ianni (1972), os emigrados foram responsáveis por financiar o 

capitalismo italiano por meio de suas remessas do exterior para os bancos.  Gambini 

(2006) corrobora com tal afirmação e informa que o êxodo em massa, de fato, 

mostrou-se num vigoroso processo de geração de renda no exterior.  

 

2.1.8 Decreto Prinetti 

 

Gambini (2006) afirma que até 1902, o governo italiano não tinha a 

mínima preocupação para o que viesse a ocorrer com seus expatriados do outro 

lado do oceano, permitindo friamente sua partida e abandonando-os a própria sorte. 

No entanto, a partir de 1902, a imprensa italiana publica nos jornais que os 

imigrantes estão sendo maltratados no Brasil e que trabalham num regime de semi-

escravidão. O governo italiano e, em específico, o Congresso Nacional, vendo-se 

pressionado pela imprensa, criam e deslocam até o Brasil uma comitiva para 

averiguação dos fatos. Logo, por meio de um minucioso relatório, tornou-se evidente 

as péssimas condições de vida de seus emigrados.  
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Com isso, em 1902, é aprovado o Decreto Prinetti4, o qual estanca a 

imigração subvencionada, deixando livre apenas à vinda de cidadãos que, com seus 

meios, propusessem-se a emigrar para o Brasil. Da mesma forma, não se poderia 

exigir do governo brasileiro nenhuma espécie de auxílio, exceto as leis referentes e 

existentes no país no tratamento do estrangeiro (ALVIM, 1986). 

Segundo as afirmativas de Cenni (2003), a trajetória da criação do 

Decreto Prinetti foi desencadeada, com o passar dos anos, por meio da divulgação 

da imagem negativa do Brasil no tratamento dos imigrantes italianos, através do 

retorno de alguns e por meio de correspondências que estes enviavam às suas 

famílias. Em meio a isso, o governo italiano em 1901, envia o inspetor do Ministero 

degli Affari Esteri, Sr. Adolfo Rossi, a fim de verificar as denúncias da realidade do 

emigrante no Brasil. Logo, e após a constatação verídica do inspetor, cria-se, um 

ano mais tarde, o Decreto Prinetti. Cenni (2003, p. 239) expõe ainda: “cumpre notar 

que o decreto não proibia de forma nenhuma a emigração espontânea, limitando-se 

a colocar o Brasil no mesmo plano de outros países para onde se moviam grandes 

fluxos migratórios, como os Estados Unidos e a Argentina” e que, os emigrantes, 

mesmo sem passagem paga, continuaram a chegar em grande levas. Porém, devido 

ao decreto, proibia-se também qualquer operação de recrutamento de trabalhadores 

pelos agentes das companhias de navegação. 

Na Tabela 3 fica evidente que a partir de 1903 ocorre à diminuição dos 

contingentes emigrantistas, devido à implantação do Decreto Prinetti. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4
 Aprovado pelo Comissariado Geral da Emigração na Itália. Tal nome se deve ao chefe do Comissariado, o 

empresário e político Giulio Prinetti.  
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Tabela 3 – Entrada de imigrantes italianos no Brasil de 1875 a 1904. 

Ano 
Número de 

Imigrantes 
Ano 

Número de 

Imigrantes 
Ano 

Número de 

Imigrantes 

1875 1.171 1885 21.765 1895 97.344 

1876 6.820 1886 20.430 1896 96.505 

1877 13.582 1887 40.157 1897 104.510 

1878 11.836 1888 104.353 1898 49.086 

1879 10.245 1889 36.124 1899 30.846 

1880 12.936 1890 31.275 1900 19.671 

1881 2.705 1891 132.326 1901 59.869 

1882 12.428 1892 55.049 1902 32.111 

1883 15.724 1893 58.552 1903 12.970 

1884 10.102 1894 34.872 1904 12.857 

Fonte: Adaptado de Memorial do Imigrante. 

 

Por fim, Ianni (1972) aponta que, em conseqüência do Decreto Prinetti, os 

principais atingidos foram, primeiramente, os aliciadores e as companhias de 

navegação, que perderam, momentaneamente, uma renda a qual estavam 

habituados a receber e, por último, os bancos. 

 

2.2 O CONTEXTO HISTÓRICO BRASILEIRO FRENTE À IMIGRAÇÃO ITALIANA 

 

Seguem, de forma sequencial, tópicos contextuais relativos ao Estado brasileiro.  
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2.2.1 A abolição da escravatura e a necessidade de mão-de-obra agrícola 

 

O ano de 1850 representou o marco inicial repressor da mão-de-obra 

escrava, no qual a venda e o transporte destes foi, de certo modo, restringida. 

Porém, a erradicação da escravidão, de fato, só ocorreu no Brasil com a Lei Áurea, 

em 13 de maio de 1888. Em consequência disso, por um lado a corrente migratória 

africana em direção ao Brasil foi praticamente extinta e, por outro, a natalidade entre 

os negros era insignificante, de forma que não havia outra saída a não ser promover 

a imigração europeia em larga escala (CENNI, 2003). Levy (1974) acrescenta que, 

antes mesmo do Brasil dar início a sua política de imigração, os Estados Unidos e 

outros países da América já recebiam imigrantes europeus. Em meio a isso, afirma 

ainda que esse interesse tardio do Brasil ocorreu devido à mudança de um sistema 

econômico escravocrata para um sistema capitalista de produção, o qual teve início 

com o ápice da cafeicultura (Figura 5).  

 

          Figura 5 – Trabalhadores na colheita de café. 

          Fonte: Arquivo público de estado de São Paulo. 

A questão abolicionista foi conduzida em face da substituição do trabalho 

escravo pelo trabalhador livre, que é o caso das fazendas paulistas, onde se 

substituiu, fisicamente, o negro pelo imigrante. O resultado não incutiu apenas 

modificação no trabalho, mas também a substituição do trabalhador (Martins, 1986). 
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Gambini (2006) referencia o imigrante italiano ao afirmar que este, no início, 

empunhou o cabo da enxada deixada pelo escravo.  

Martins (1986) expõe também que o regime escravista no Brasil estava 

chegando ao fim, ou seja, repor mão-de-obra escrava a partir de 1880 já não era 

mais vantajoso. Com a abolição da escravatura (1888) e, logo em seguida, com o 

fim do Império e a proclamação da República (1889), surgem novos líderes políticos 

defensores dessa ideologia, sobretudo fazendeiros da região do oeste paulista, que, 

de forma ativa, promoviam e visionavam na imigração italiana, a geração de lucros 

por meio dos dividendos econômicos que esse novo processo iria proporcionar. Para 

Gambini (2006), os italianos desprezados por sua nação encontraram no Brasil um 

novo lar, enquanto os negros finalmente libertos da escravidão não acharam pátria 

em lugar nenhum. Atrelado a isso, Costa (1989) transcende as afirmações de 

Gambini (2006) e exprime que a abolição da escravatura e a substituição da mão-

de-obra escrava pela importada, se de um lado, representou a liberdade da 

população negra, de outro, era sinônimo de desemprego e descaso da recente 

república na elaboração de um plano de governo que desse suporte a esse 

processo. Mais adiante, segundo o mesmo autor, o destino que restara para a 

população recém liberta, era o de perambular pelas estradas e periferias pobres das 

cidades, em busca tanto de condições de sobrevivência, quanto de adaptação social 

nas camadas inferiores da estrutura social. 

Segundo Ianni (1972) grande parte dos imigrantes foi aliciada com falsas 

promessas e informações inverídicas, os quais, após terem se instalado na nova 

sociedade, percebendo as desvantagens que os aguardavam, retornavam em menor 

contingente a sua origem, uma vez que ficou evidente que as condições de trabalho 

no Brasil eram tão árduas quanto as que enfrentavam em sua terra natal.  

Para Gambini (2006), a duplicidade de sentimentos se localiza tanto em 

uma ponta como em outra, ou seja, no Brasil, ele era interpretado de forma 

contraditória – tristeza pela Itália perdida e raiva da Itália que expulsava. 

Simultaneamente, os princípios de um amor pelo Brasil receptivo, logo se torna 

sinônimo de exploração da mão-de-obra trabalhadora. E ainda: explanar as 

condições da miséria na Itália rural era quase desnecessário, posto que o Brasil, 

nesse aspecto, era competente. Analogicamente, as misérias de lá e cá se 
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pareciam, ou seja, habitações insalubres, falta de alimentos e trabalho árduo na 

agricultura.  

 

2.2.2 O acordo do governo Imperial com o empresário Caetano Pinto 

 

 No que concerne à questão da imigração, os fazendeiros e o governo 

viam a mesma questão de modos diferentes. O governo tendia a considerá-la de 

forma mais abrangente, uma vez que a diversidade de interesses econômicos e 

políticos dificultavam a adoção de uma política imigratória voltada, de forma 

exclusiva, a um único setor – o café, e a uma única região – o Sudeste. A partir 

disto, ocorre uma tendência em favor de uma política de colonização, na qual a ideia 

principal era que o Estado não deveria subvencionar o fornecimento de mão-de-obra 

livre para as fazendas de café e, sim, o próprio fazendeiro deveria contratar os 

trabalhadores necessários, recrutando-os nos países de emigração. O fazendeiro 

pagaria pelo transporte e alimentação do imigrante e sua família até o ponto em que 

o trabalhador pudesse sobreviver por seus próprios meios. Antes disso, ele deveria 

pagar ao fazendeiro o transporte desde o país de origem, a alimentação e outros 

adiantamentos. De fato, esse era o meio de se criar um novo tipo de dependência 

pessoal, onde o imigrante ficava “refém” do fazendeiro – ficando esse encerrado na 

fazenda e sem liberdade para deixá-la – salvo se houvesse consentimento por parte 

do fazendeiro (MARTINS, 1986).  

 Em meio a isso, insurge por meio do Decreto nº 5.663, de 17 de 

junho de 1874, provavelmente o principal responsável pela política de subsídios dos 

emigrantes – O Contrato Caetano Pinto5 (Anexo A). Neste, ficou estabelecido que a 

origem dos contingentes emigrantistas deveria ser feita por meio do recrutamento 

de: alemães, austríacos, suíços, italianos do norte, bascos, belgas, suecos, 

dinamarqueses e franceses. E com relação às qualidades desses, sobretudo: 

agricultores, sadios, laboriosos e moralizados, nunca menores de dois anos, nem 

maiores de quarenta e cinco, salvo se forem chefes de família. É importante salientar 

                                                           
5 Contrato celebrado entre o Governo Imperial brasileiro e o empresário Joaquim Caetano Pinto Júnior.     
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ainda que uma das cláusulas do contrato era o compromisso do contratante Joaquim 

Caetano Pinto Júnior em importar para o Império, a quantia de cem mil imigrantes 

europeus, dentro do prazo de dez anos. O empresário, por sua vez, recebia do 

Estado brasileiro, expressivos valores monetários, no que tange a expatriação dos 

contingentes europeus (SANTOS, 1999). 

O governo, de seu lado, apesar de não ter ainda responsabilidade de 

subsidiar a vinda dos trabalhadores para as grandes fazendas, tentava pôr em 

prática, o desenvolvimento de um programa de colonização oficial. Isso foi possível a 

partir de 1877, quando o governo decidiu assentar centenas de imigrantes italianos 

em núcleos coloniais próximos da cidade de São Paulo e, devido a isso, foi muito 

criticado. Por essa razão, o Estado se envolveu profundamente na questão da 

imigração, pagando a viagem dos imigrantes, sob a condição que estes ficassem 

estabelecidos em regiões coloniais pré-determinadas (MARTINS, 1986). De forma 

complementar, Cenni (2003), exprime que aqueles trabalhadores italianos e, em 

especial, os que recebiam lotes de terra para a lavoura do café, cultivavam também, 

para seu sustento e de sua família, arroz, feijão, batatas, verduras e uvas, para 

fabricação de vinho, criando ainda, galinhas, porcos e outros animais domésticos. 

Gambini (2006) expõe que, quando os contratos de trabalho eram 

rompidos, o desertor chegava a ser perseguido e trazido de volta, como se fosse um 

trabalhador servil, de forma análoga ao que ocorria com os escravos. Aqueles que 

escapavam para as cidades vizinhas vendiam jornais ou qualquer coisa, para 

sobreviverem. Outros tiveram destino diverso, adaptando-se a vida nas fazendas, 

enriquecendo mais tarde os proprietários e arrecadando quantias para si mesmo. 

Atrelado a isso, Ianni (1972) informa que aqueles emigrantes selecionados pelas 

autoridades italianas para trabalharem em outro país, nem sempre eram os 

escolhidos pelas comitivas das nações receptoras, as quais faziam uma segunda 

seleção e levavam os que pareciam ser os melhores candidatos. Isto acontecia, pois 

o governo e os empregadores estrangeiros não confiavam na seleção que as 

autoridades italianas realizavam. Todos, conforme os contratos com o estado de São 

Paulo deveriam ser agricultores, porém, para desfrutar das viagens gratuitas 

concedidas pelo Brasil, até mesmo barbeiros e os que não tinham profissão, partiam. 

Franzina (2006) corrobora e afirma em igual teor que, enquanto as companhias de 

navegação da Itália faziam o transporte das massas camponesas, sobretudo, do 
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Vêneto para o Brasil, este custeava as passagens dos emigrantes, mediante acordo 

celebrado entre as duas nações.  

Colbari (1997) informa que a política imigrantista do governo brasileiro, 

desde o império, buscou a elevação civilizatória da população por meio do processo 

di “chiarificazione” (processo de branqueamento) dos habitantes do país.  O mesmo 

autor relata ainda que, tanto a abolição do trabalho escravo quanto a imigração da 

população europeia, contribuíram diretamente na modificação da composição física 

e cultural do povo brasileiro. Para tanto, era preciso ir ao encontro do imigrante ideal, 

qual fosse branco, camponês e resignado.  

 Na Figura 6 percebe-se que, entre 1887 e 1901, houve, de forma acentuada, 

a presença da política de subsídios do governo brasileiro. A partir de 1902, com a 

criação do Decreto Prinetti, verifica-se, também, a queda gradativa do fluxo de 

imigrantes, os quais, de forma espontânea, continuavam a emigrar, porém em menor 

número. 

 

             Figura 6 – Imigração espontânea vs. imigração subsidiada. 

             Fonte: Arquivo público do estado de São Paulo. 

 

Atrelado a isso, Martins (1986) comenta ainda que o imigrante, além das 

outras exigências já expostas, obrigava-se a comprar um lote de terras, tendo que 

pagá-lo em determinado tempo. Além disso, durante os primeiros dois anos, o 
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governo subsidiaria o imigrante e sua família. Colbari (1997) corrobora com Martins 

(1986) ao afirmar que, de fato, a criação dos núcleos coloniais por parte do governo 

contribuiu diretamente na atração em larga escala de imigrantes, facilitando, com 

isso, a transição do trabalho escravo para o trabalho livre.  

 

2.2.3 A chegada e o destino dos imigrantes 

  

Os italianos, em São Paulo, foram conduzidos para as fazendas de café 

para substituir a mão-de-obra escrava. No Espírito Santo, seu trabalho também foi 

requerido na lavoura cafeeira, porém estes, logo se converteram em proprietários de 

lotes coloniais. Já para o sul do Brasil, vieram para povoar os Estados do Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul (SANTOS, 1999). 

Cenni (2003) vai além e exprime que o período de mais intensa imigração 

no estado do Paraná se deu entre os anos de 1875 e 1878, em que os italianos, em 

menor contingente, se fixaram, sobretudo, nas zonas do litoral, os quais plantavam 

cana, fabricavam açúcar ou álcool, se dedicavam a plantação de milho, de legumes 

e de café. Por outro lado, o estado de Santa Catarina foi pioneiro no quesito da 

colonização italiana, iniciada em 1836 com a chegada de 180 imigrantes sardos6. 

Em Minas Gerais, as primeiras colônias italianas foram fundadas em 1850, mas 

somente em 1892 se estabeleceu o financiamento das passagens para os 

imigrantes, os quais reembolsariam ao estado mais tarde. Não obstante, os 

fazendeiros interessados na vinda destes, também deveriam contribuir, em parte, no 

pagamento de suas passagens.  No Espírito Santo, a primeira colônia de imigrantes 

italianos foi fundada em 1857 e, por fim, no Mato Grosso do Sul, houve também 

colonização, porém em inexpressivo contingente.  

A principal adversidade do imigrante recém-chegado, não se refere à 

miséria lá ou cá e, sim, ao isolamento. Este era coisa dos trópicos, onde muitos não 

aguentavam, e voltavam para a Itália, incluindo mulheres grávidas, desprovidas do 

amparo familiar (GAMBINI, 2006). Em meio a isso, Hobsbawm (1988) expõe que os 

                                                           
6
 Oriundos da Sardenha ou Sardegna em italiano.  
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emigrantes estabelecidos nos países receptores, provavelmente, descobriram 

sentimentos nacionais, encontrassem ou não a xenofobia local.   

Cenni (2003) informa que, de 1763 a 1960, o Rio de Janeiro, além de ser 

a capital do Império, era a cidade mais conhecida do Brasil no exterior. Com isso, 

aportavam ali grandes veleiros – único meio de transporte marítimo existente na 

época – oriundos, sobretudo, da Europa. 

Os imigrantes que viajavam com a passagem paga pelo governo de São 

Paulo – fato este que ficou conhecido como imigração subvencionada – 

desembarcavam em Santos e, logo após, tomavam um trem com destino a 

Hospedaria de Imigrantes (Figura 7) construída pelo governo paulista em 1888.   

 

  

             Figura 7 – Hospedaria de imigrantes em São Paulo. 

             Fonte: Arquivo público do estado de São Paulo. 

 

Atrelado a isso, Zanini (2007), aponta que, embora o governo brasileiro 

priorizasse a vinda de imigrantes camponeses, em todas as levas vinham também 

indivíduos detentores de mão-de-obra especializada. Estes foram também 

diretamente responsáveis pelo processo de desenvolvimento industrial.  
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2.2.4 A colonização italiana e o desenvolvimento do Brasil 

 

 No Brasil, os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 

recebiam os imigrantes, os quais, de imediato, tomavam posse das terras cedidas 

pelo Império brasileiro, transformando-se em pequenos proprietários rurais – 

colonos. Por outro lado, em São Paulo, a princípio, não houve colonização, mas 

simples importação de braços para substituir o mais depressa, e de qualquer forma, 

o braço escravo (CENNI, 2003). 

 Gambini (2006) exprime que, na cidade de São Paulo, a força de trabalho 

italiana fez funcionar as máquinas inglesas, as quais, de forma expressiva, deram 

origem ao processo de industrialização do Brasil. No que se refere à cidade de São 

Paulo, a partir de 1890, foram formados cinco bairros de operários italianos, os 

chamados (“5 Bês”): Brás, Belém, Barra Funda, Bexiga e Bom Retiro. Na época, 

existiam comentários por parte de viajantes estrangeiros, que São Paulo, mais 

parecia uma cidade italiana, com jornais nessa língua, costumes e culinária, típicos 

da Itália.  Colbari (1997) concorda com Gambini (2006) e afirma que o processo de 

industrialização adquiriu maior visibilidade e dinamismo tanto nas regiões coloniais 

italianas, quanto nas localidades vizinhas.  Por outro lado e, atrelado a isso, 

enquanto o trabalhador imigrante era atraído pela cafeicultura e pelas nascentes 

indústrias paulistas, aos trabalhadores nacionais menos qualificados, restaram 

poucas funções, dentre estas, as mais degradantes e mal remuneradas. 

Os italianos, cada vez mais, dedicavam-se ao trabalho, ao espírito de 

família e à religiosidade, suprindo assim, as expectativas tanto dos fazendeiros 

quanto do governo elaborador da política imigrantista no Brasil. Dentre esta, 

destaca-se: o povoamento de terras, o cultivo das fazendas de café, a fundação de 

vilas, o comprometimento e a ética no trabalho. Os imigrantes, sem exceção, 

encontravam-se relegados à própria sorte, em meio a um ambiente que era ao 

mesmo tempo social e hostil, onde a sobrevivência despertava o espírito de 

pioneirismo e desbravamento.  

Não obstante, as bases econômicas, culturais e morais imprescindíveis à 

universalização das relações de produção capitalistas estavam lançadas. O mercado 
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de trabalho interno estava se consolidando e a sociedade brasileira adquiria um 

perfil mais urbano (COLBARI, 1997). Em meio a isso, Levy (1974) expõe que a 

imigração de mulheres italianas, por meio de sua alta fecundidade, exerceu papel 

fundamental, no crescimento da população brasileira.  

Por fim, Gambini (2006) afirma que os fazendeiros do meio oeste paulista, 

em geral, estudavam na Europa, sendo estes favoráveis e responsáveis, tanto pela 

substituição da mão-de-obra escrava por meio da promoção da imigração italiana, 

quanto pelo consequente crescimento e desenvolvimento da economia brasileira. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os fluxos migratórios transoceânicos, de fato, foram engendrados por 

estímulos de atração e expulsão existentes, de um lado, pela demanda de mão-de-

obra nas Américas e, de outro, pelas transformações socioeconômicas que estavam 

ocorrendo em alguns países europeus, dentre eles, a Itália.  Os Estados Unidos, a 

Argentina e o Brasil foram, preponderantemente, as nações receptoras das massas 

migratórias que, entre as últimas décadas do século XIX e o início do século XX, 

foram responsáveis, entre outros, pelo avanço do comércio internacional.  

 No tocante as intenções do Estado italiano para com a emigração e, 

paralelamente a crise agrícola da massa camponesa, tornou-se imprescindível 

exportar os excedentes populacionais. Tal fato, de certa forma, mascarava a visão 

multifacetada tanto dos governantes quanto daqueles que viam na emigração um 

negócio promissor. Dito de outro modo, os bancos e, consequentemente, o governo 

italiano lucravam com a emigração, principalmente no que concerne aos 

mecanismos de remessas que os emigrados enviavam do exterior. Atrelado a isso, 

as companhias de navegação, além de monopolizar o transporte marítimo, eram as 

principais beneficiadas com o negócio da imigração, pois, agregava-se a elas uma 

rede de intermediários, tais como: os agentes de emigração, as agências de 

recrutamento, os propagandistas e os bancos.  O emigrante, em suma, transformou-

se em mercadoria a ser transportada.  

 No Brasil, ao passo que surge a necessidade emergente de substituir o 

trabalhador escravo pelo europeu, sobretudo nas fazendas cafeeiras de São Paulo, 

faz-se necessário, concomitantemente, o branqueamento da população brasileira e 

a necessidade de colonizar territórios. Em meio a isso, grande parte dos fazendeiros 

paulistas financiava, de início, a vinda desses imigrantes como forma de dar 

manutenção as suas propriedades. Mais tarde, o governo imperial brasileiro interviu 

profundamente na questão da imigração, subsidiando a vinda dos imigrantes, os 

quais, dentre eles, grande parte era composta por camponeses italianos. Para estes, 

tal fato significou, tanto a possibilidade de fugir das adversidades enfrentadas em 

sua terra natal, quanto a de buscar uma nova vida na América e, em especial, no 

Brasil.  
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 Dessa forma, os fatores condicionantes arquitetados pelo Estado italiano, no 

que se refere à expatriação de seus conterrâneos, de forma geral, associam-se entre 

si, tanto no que diz respeito ao emergencial processo de industrialização da nação 

italiana recém-unificada, quanto na necessidade desta em exportar os excedentes 

populacionais não condizentes com o progresso e o desenvolvimento.  
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ANEXO 
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ANEXO A – Relação parcial de imigrantes vindos de Gênova para Santa 

Catarina, vapor italiano SUD AMERICA, de que é capitão Emmanuel Ferro.  

 



54 

 

 

 

 



55 

 

 

 

 



56 

 

 

 

 



57 

 

 

 

 



58 

 

 

 

 



59 

 

 

 

Fonte: SIAN. 


